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Nos 1.300m2 ocupados pela área de exposição do Museu, são most radas mais de 2.500 
peças do acervo. O esp aço que conta a hist ória da evolução dos meios de pagamento abriga 
as seguintes salas: Brasil; Curiosidades Monetárias; Emissões do Banco Central; Mundo; 
Outros Valores; Ouro. Há, ainda, esp aço dest inado ao desenvolvimento de atividades 
complementares com escolares.

Planta baixa do Museu
1 · Sala Brasil    5 · Sala Outros Valores
2 · Sala Curiosidades Monetárias 6 · Sala Ouro (Casulo)
3 · Sala Emissões do BC   7 · Máquina de cunhagem
4 · Sala Mundo
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A inserção internacional do Brasil, após a última crise econômica mundial, ascen-
deu a novo patamar. Tal sit uação tem gerado necessidade de reforçar a particip a-
ção do Brasil em diversos fóruns internacionais, tanto quantit ativamente, pelo au-
mento do número de fóruns para os quais tem sido convidado a particip ar, como 
qualit ativamente, pela mudança do papel desempenhado nesses fóruns. Ao mes-
mo tempo, à medida que se torna mais representativo o papel desempenhado pe-
las economias emergentes, aumenta a importância dos processos de integração 
econômica e fi nanceira regi onal para o Brasil. Tal mudança representa um desafi o 
para a est ruturação efi ciente das ações de relacionamento inst it ucional na área 
internacional no âmbit o do BCB.

5.1  Contexto econômico internacional 

A economia mundial em 2011 iniciou-se com um cenário de crescimento em duas 
velocidades dist intas, mas most rou-se muit o volátil e desafi adora para a gest ão de 
políticas econômicas nos países emergentes e no Brasil, infl uenciando a atuação 
do BCB nos fóruns e nas organizações internacionais. As economias avançadas 
enfr entavam ausência de confi ança na retomada e crescimento lento, as econo-
mias emergentes regi st ravam taxas de expansão elevadas. Embora a infl ação est i-
vesse em alta na maioria dos países, infl uenciada pela elevação dos preços inter-
nacionais de commodit ies, esp ecialmente alimentos, as economias emergentes 
tiveram de lidar com o sobreaquecimento na atividade econômica e com os riscos 
ensejados pelos abundantes fl uxos de capit ais. 

 A persp ect iva posit iva para as economias avançadas não se confi rmou. Ao contrá-
rio, no terceiro trimest re, fi cou claro que a incip iente recuperação econômica havia sido 
interrompida, em parte pelo impact o negativo do desaquecimento na economia america-
na, do terremoto ocorrido em março, no Japão, e da inst abilidade política no norte da 
Áfr ica e no Oriente Médio. Ademais, houve deterioração na fr agi lidade fi nanceira e no 
fi nanciamento das dívidas soberanas dos países mais vulneráveis na Zona do Euro, que 
teve origem nos problemas est ruturais agravados pela grande turbulência fi nanceira 
mundial ocorrida em 2008/2009. A grave crise de confi ança lançou novas dúvidas sobre 
a est abilidade dos sist emas fi nanceiros, deteriorando a persp ect iva para o crescimento 
econômico global, sem que haja ainda solução est rutural que afast e a ameaça latente de  
grave crise fi nanceira na Europa, com possíveis desdobramentos em escala global.
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 No terceiro trimest re, as economias emergentes passaram a enfr entar o desafi o de 
acomodar-se aos movimentos fi nanceiros gerados pelo comportamento defensivo dos 
invest idores (fuga para a qualidade) e a persp ect iva de desaceleração no crescimento de 
suas economias. A atuação dos bancos centrais levou à reversão paulatina nos movimen-
tos de aperto monetário e prudencial ocorridos anteriormente, diferenciada em razão das 
circunst âncias particulares de cada país. A incerteza sobre a evolução da economia mun-
dial, que envolve tanto a probabilidade de novas medidas monetárias não convencionais, 
com efeit os posit ivos mais ou menos transit órios, como a transformação da volatilidade 
nos mercados fi nanceiros em inst abilidade com surtos de crise, tem sido fundamental 
para orientar os esforços da comunidade internacional, coordenados pelo G20, com par-
ticip ação do Brasil, até mesmo por intermédio do BCB. 

5.2  Panorama para atuação em fóruns e organizações internacionais

O panorama para atuação do Brasil e do BCB em fóruns e organizações internacio-
nais, liderados pelo G20, que envolve Fundo Monetário Internacional (FMI), BIS 
e outras entidades, foi infl uenciado por duas ordens de considerações, as motivadas 
pelo contexto internacional (seção 5.1) e as orientadas para os asp ect os est ruturais 
derivados do debate sobre as lições da crise internacional. Quanto aos temas mais 
conjunturais, tiveram dest aque a volatilidade no preço das commodit ies e o surto 
de ingressos de capit al para as economias emergentes, que geraram dilemas de 
política e riscos signifi cativos para as políticas econômico-fi nanceiras. Com o 
agravamento da sit uação europeia, ganhou relevância a discussão sobre o reforço 
às redes de proteção fi nanceira multilateral, com dest aque para a melhoria no perfi l 
dos inst rumentos de apoio fi nanceiro do FMI.

 Já no que concerne à dimensão est rutural, o debate sobre as origens da crise de 
2008/2009 fez com que a pauta internacional se dividisse em três grandes linhas de atuação: 
correção de desequilíbrios macroeconômicos globais; fortalecimento de pontos relativos 
à regulação; e reforma do sist ema monetário internacional. 

 O processo de avaliação mútua de políticas em prol de melhor coordenação entre 
as ações dos países é uma das iniciativas duradouras na primeira linha. O Plano de Ação 
lançado na Cúpula de Cannes, em novembro, buscou lidar com as vulnerabilidades de 
curto prazo, fortalecendo os fundamentos para o crescimento de médio prazo. Apesar do 
contexto econômico internacional mais negativo, a posição negociadora brasileira, com 
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apoio do BCB, tem enfatizado a necessidade de combinar os focos em sust entabilidade 
fi scal e ações anticíclicas no curto prazo.

 De maneira ampla, o BCB considera que uma ênfase excessiva no monit oramento 
da acumulação de reservas e no controle quanto ao emprego de medidas para o manejo 
dos fl uxos de capit ais acaba se atendo aos sintomas ou para os fenômenos associados a um 
desequilíbrio mais profundo na economia mundial, que apresenta múltip las faces, entre 
elas: lenta superação dos desequilíbrios macroeconômicos e externos globais; assimetria 
na velocidade de expansão entre economias do G3 (Est ados Unidos, União Europeia e 
Japão) e as nações emergentes, cuja dimensão palpável refl ete-se na expansão da liquidez 
e nas taxas de juros reais negativas observadas nos países avançados.
 
 Por outro lado, a crise fi nanceira tornou evidente a necessidade de ajust es e apri-
moramento na est rutura regulatória do sist ema fi nanceiro em âmbit o mundial (segunda 
linha). Há consenso em torno da necessidade de se consolidar uma regulação fi nanceira 
mais rígi da, que traga mais confi ança aos mercados e reduza a probabilidade e o impact o 
de futuras crises. Para atender a esse mandato, foram ampliados o escopo e a abrangência 
de fóruns já exist entes sobre regulação fi nanceira, ressaltando-se o papel signifi cativo do 
Brasil e de outras nações emergentes no FSB e no Basel Commit tee  on Banking Supervision 
(BCBS), que passaram a atuar em coordenação mais intensa com o G20.

 Ademais, os governos prest aram mais atenção à est abilidade fi nanceira, que passou 
a ser vislumbrada, cada vez mais, como atributo intrinsecamente relacionado à consis-
tência das políticas macroeconômicas. O papel atual dos bancos centrais tornou-se ainda 
mais complexo no contexto pós-crise, não só pelos dilemas de curto prazo relacionados 
com o contexto de volatilidade internacional, mas também porque as propost as discutidas 
nos fóruns internacionais dependem de análise mais esp ecífi ca dos efeit os macroeco-
nômicos da regulação fi nanceira, da busca de mais transp arência e reforço na discip lina 
de mercado, da elevação nos padrões de supervisão e da intensifi cação da cooperação 
internacional. Assim, resp ost as adequadas de política econômica apoiaram-se num con-
junto abrangente de inst rumentos, mesclando o gerenciamento da demanda agregada e 
medidas macroprudenciais. 

 Apesar do avanço nos est udos e discussões, a transição para um novo sist ema mo-
netário internacional (terceira linha) most ra-se ainda um pouco remota. Em parte, porque 
qualquer solução mais inovadora, a exemplo da evolução dos Direit os Esp eciais de Saque 
(DES) rumo a um novo padrão monetário internacional, depende de condições de natu-



Relatório da Administração 2011 • Banco Central do Brasil70

reza est rutural, que são mais difíceis de cumprir e negociar em contexto internacional de 
mais volatilidade e incerteza.

5.3  Atuação do Banco Central do Brasil nos principais fóruns econômicos 
multilaterais

A atuação do BCB nos diversos fóruns internacionais envolve a busca de um papel 
agregador e const rutivo, sinalizador dos riscos macroeconômicos globais (como a 
volatilidade cambial e fl uxos excessivos de capit al) e de suas possíveis ou reais 
consequências para os países emergentes, em esp ecial o Brasil. As atit udes coope-
rativas prosp eraram no campo da regulação fi nanceira global, tendo sido vocalizadas 
em prol da redução de desequilíbrios macroeconômicos e externos excessivos entre 
países e blocos.  

 G20
 Em um cenário marcado por persist entes fr agi lidades est ruturais e ch oques diver-
sos nas economias avançadas, torna-se indisp ensável a adoção de resp ost as políticas coor-
denadas que favoreçam um ambiente propício à retomada do crescimento. O G20, alçado 
ao st atus de grupo de ch efes de governo depois da crise fi nanceira de 2008, tem papel de 
dest aque nessa quest ão.

 Com o foco nos desequilíbrios macroeconômicos globais, o G20 decidiu que have-
ria maior compromisso por parte dos países, inclusive do Brasil, em ações que favoreçam 
um crescimento mais forte, sust entável e equilibrado. Assim, recentemente, os países 
submeteram ao grupo uma list a de medidas detalhadas que est ão adotando no intuit o de 
assegurar tal crescimento. 

 Na Cúpula de Líderes de Seul, ocorrida em 2010, concordou-se em explorar ma-
neiras para melhorar o funcionamento do Sist ema Monetário Internacional (SMI). Assim, 
no início da presidência fr ancesa do G20, em 2011, est abeleceu-se um grupo de trabalho 
sobre a reforma do SMI. Dado o escopo das quest ões tratadas, dividiu-se esse grupo em 
dois subgrupos: Gerenciamento de Fluxos de Capit ais (CFM) e Gerenciamento da Liquidez 
Global (GLM).

 O Brasil teve atuação de dest aque como um dos coordenadores do subgrupo de 
Gerenciamento de Fluxos de Capit ais. Dois seminários, no âmbit o do CFM, foram pro-
movidos no país. Um deles, sobre política monetária e regulação macroprudencial, foi 
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organizado pelo BCB em colaboração com inst it uições fi nanceiras internacionais. A pauta 
desse subgrupo contemplou discussões sobre a combinação de políticas econômicas ante 
a volatilidade nos capit ais internacionais, bem como o uso e a utilidade de medidas macro-
prudenciais e de controles de capit ais. Foi elaborado um relatório com os resultados das 
experiências dos países do G20 na administ ração de fl uxos de capit ais, acompanhado de 
um plano de ação sobre a emissão de bônus em moeda local.

 No GLM, a posição do Brasil tem sido a de considerar que o avanço recente e a 
persp ect iva de aperfeiçoamentos nas redes de proteção fi nanceira não devam se refl etir 
em prevenção ou mesmo discriminação à opção das nações por acumular ou não reservas. 
As est atíst icas indicam que o Brasil possui reservas que não são elevadas comparativa-
mente, e a pronta disp onibilidade de ativos externos foi muit o importante na mit igação 
dos impact os mais imediatos e deletérios da crise internacional. Como resultado dos im-
passes ocorridos, o produto do subgrupo ateve-se à divulgação de est udos preliminares 
do FMI e do BIS sobre liquidez global e à apresentação de princípios de cooperação entre 
o FMI e arranjos fi nanceiros regi onais.

 Fundo Monetário Internacional 
 Em 2011, o debate econômico no âmbit o do FMI priorizou uma agenda bast ante 
complementar à do G20, dest acando-se o debate sobre o funcionamento do sist ema mo-
netário internacional. A discussão sobre o tema ao longo do ano envolveu a atribuição de 
novos papéis aos DES, a formulação de indicadores de adequação do nível de reservas, a 
internacionalização de moedas de mercados emergentes e o desenvolvimento (aprofun-
damento) dos seus sist emas fi nanceiros.

 No âmbit o do FMI, prevaleceu a posição confi rmada no G20, em linha com a de-
fendida pelo Brasil, de não se est abelecer um arcabouço ou um código de conduta para 
lidar com os fl uxos intensos e voláteis de capit al externo, mantendo-se a fl exibilidade na 
utilização das opções de política econômica à disp osição dos países. Trata-se de uma mu-
dança importante em relação à post ura tácit a do FMI nos anos 1990, em favor da liberali-
zação de fl uxos de capit al, para uma posição mais comedida, que entende os controles de 
capit al como inst rumentos que podem eventualmente ser utilizados, como parte de um 
conjunto de políticas econômicas consist entes.  

Como resultado indireto do aperfeiçoamento de seu papel após a crise internacional, a 
surveillance do FMI foi alvo de importantes reformas em 2011, com a introdução de 
dois novos relatórios: os Spillover Reports (relatórios de impact os transfr onteiriços) e o 
Consolidated Multilateral Surveillance Report (CMSR). O primeiro relatório foi elaborado 
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para as cinco regi ões com maior infl uência sist êmica (EUA, China, Japão, Inglaterra e 
Zona do Euro) e identifi ca os impact os de políticas domést icas desse grupo na economia 
de outros países. O segundo relatório é uma tentativa de integrar as mensagens dos diver-
sos relatórios econômico-fi nanceiros produzidos pelo FMI em única mensagem. 

 No que diz resp eit o à surveillance do Brasil, o BCB (como outros órgãos da admi-
nist ração pública) particip ou ativamente no atendimento às missões de avaliação do FMI 
para a consulta anual, est abelecida pelo artigo IV do Convênio Const it utivo daquela ins-
tit uição. Além das avaliações anuais, em 2011 tiveram início os trabalhos do Programa de 
Avaliação do Setor Financeiro (FSAP), conduzido em conjunto por FMI e Banco Mundial, 
em coordenação com autoridades nacionais. O programa tem como fi nalidades avaliar a 
est abilidade do setor fi nanceiro, bem como identifi car quest ões relacionadas ao desen-
volvimento do setor, o que pode contribuir para o aperfeiçoamento do sist ema fi nanceiro 
nacional. O BCB recebeu, em setembro, uma missão introdutória, com membros das duas 
inst it uições, que apresentou os princip ais pontos do programa e iniciou a defi nição do 
escopo da avaliação, que será concluída no primeiro semest re de 2012. 

 Como elementos de suporte ao FSAP, serão produzidos sete relatórios de obser-
vância a códigos e padrões (Reports on the Observance of Standards and Codes – ROSCs), 
para avaliar o grau de adesão do Brasil a padrões internacionais em diversas áreas. Quatro 
ROSCs são de resp onsabilidade do Banco Mundial, e serão avaliados no fi m de 2011: Con-
tabilidade e Audit oria; Princípios de Governança Corporativa; Sist ema de Pagamentos e 
Compensações; e Insolvência e Direit os dos Credores. Os outros ROSCs serão avaliados 
pelo FMI no início de 2012: Supervisão Bancária; Regulação de Valores Mobiliários; e 
Supervisão de Seguros.

 O FMI também sofr eu mudanças signifi cativas na sua est rutura de fi nanciamento, com 
a entrada em vigor da reforma de quotas ad hoc de 2008 e da ampliação do New Arrangements 
to Borrow (NAB), acordado em 2010. 

 A reforma de quotas ampliou a contribuição de 54 países ao FMI, no valor de 
DES20,8 bilhões (US$32,7 bilhões). Para o Brasil, as quotas no FMI passaram de 
DES3,04 bilhões (US$4,75 bilhões) para DES4,25 bilhões (US$6,65 bilhões). O aumento 
também representou uma maior particip ação relativa do Brasil no Fundo – de 1,42% para 
1,78% –, o que confere ao país maior particip ação nas decisões do organismo. Esp era-se 
que em 2012 entre também em vigor a reforma de quotas de 2010, que elevará a particip ação 
do Brasil para 2,32%.
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    A ampliação do NAB representa importante reforço aos recursos disp onibilizados 
ao FMI na forma de emprést imos. O novo NAB, que consolida uma série de acordos bilate-
rais de emprést imo ao FMI e coloca novos recursos à disp osição, totaliza DES367,5 bilhões 
(US$575,5 bilhões). A contribuição do Brasil ao NAB pode somar até DES8,74 bilhões 
(US$13,7 bilhões) e incorpora o acordo de compra de notas fi rmado em 2010, no valor de 
US$10 bilhões. Até novembro de 2011, o Brasil já havia fornecido DES750 milhões 
(US$1,17 bilhão) sob o programa.

 Banco Mundial
 O BCB, por intermédio do Departamento de Operações Bancárias e de Sist ema de 
Pagamentos (Deban), particip ou de dois grupos de trabalho coordenados pelo Banco 
Mundial, relacionados com sist emas de pagamentos.

 Um deles, const it uído pelo BCB e pelo Banco Central Europeu, teve como objetivo 
desenvolver metodologi a para elaboração de diagnóst ico de sist emas de pagamento de 
varejo. O relatório fi nal atinente, baseado nas experiências dos dois bancos centrais, 
apresentará diretrizes gerais que poderão ser observadas, em outros países, na realização 
de diagnóst icos dessa esp écie. 

 O outro grupo de trabalho, denominado Grupo Consultivo Internacional para Paga-
mentos de Governo, do qual particip aram representantes de entidades públicas e privadas de 
países como EUA, Itália, México e Rússia, teve, por sua vez, o objetivo de elaborar diretrizes 
para desenvolvimento e implementação de programas de pagamentos de governo. Nesse con-
texto, foram considerados os papéis, em cada país, das autoridades públicas e do setor privado.

 Banco de Compensações Internacionais 
 Como membro do comit ê de sist emas de pagamentos e de liquidação do Banco 
Internacional de Compensações (CPSS/BIS), o BCB particip ou das princip ais discussões 
que envolveram a preservação da est abilidade fi nanceira e promoção da efi ciência do sis-
tema fi nanceiro por meio do sist ema de pagamentos. Dest aca-se a particip ação na elabo-
ração do relatório Princípios para Infr aest ruturas do Mercado Financeiro, documento 
basilar no campo de vigi lância do sist ema de pagamentos, que se encontra em fase de fi -
nalização pelo CPSS/Iosco.

Além disso, o BCB particip ou das seguintes atividades promovidas pelo BIS: 

– grupo de trabalho Research  Task  Force (RTF), que faz parte do subcomit ê Policy 
Development Group (PDG) do Comit ê de Basileia. O RTF congrega representantes 
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dos setores de pesquisa sobre risco e est abilidade fi nanceira de bancos centrais e 
autoridades supervisoras de diversos países. O BCB particip ou do subgrupo Ca-
nais de Transmissão de Política Monetária, com apresentação de trabalhos em dois 
worksh ops (Bruxelas, março de 2011; e Cidade do México, maio de 2011);

– reuniões do Consultative Council for the Americas (CCA);

– BIS CCA Research  Netw ork em Capit al Flows, Policy Resp onses and Risk s of 
Sudden Reversals – projeto em fase inicial;

– reunião de Diretores de Bancos Centrais de Economias Emergentes (Annual Me-
eting of Deputy  Governors fr om Emergi ng Economies);

– reuniões do Macroeconomic Assessment Group (MAG) – grupo de trabalho que 
envolve cerca de vinte bancos centrais, agências supervisoras, Comissão Europeia, 
FMI e BIS, encarregado de est imar o impact o macroeconômico dos novos reque-
rimentos de liquidez e de capit al a serem recomendados pelo Comit ê de Basileia; 

– reuniões do Working Group do Commit tee  on the Global Financial Syst em 
(CGFS) Select ion and Application of Macroprudential Inst ruments. Os trabalhos 
do grupo est ão em andamento, com previsão de conclusão em março de 2012; 

– reunião de economist as-ch efes (Annual Mee ting of Chief Economist s).

 A particip ação brasileira em inst âncias de diálogo e grupos de trabalho internacio-
nais como o Standard Implementation Group (SIG), o International Liaison Group – 
Working Group on Capit al (ILGC), o Cross Border Resolution Group (CBRG), o Capit al 
Monit oring Group (CMG), o Working Group of Liquidit y (WGL), o Quantit ative Impact  
Study (QIS), o CGFS Study Group, entre outros, reforça a solidez do SFN, ao defender os 
interesses nacionais nas discussões e alinhar o país às melhores práticas de supervisão 
bancária. Esses trabalhos possibilit am ao Brasil divulgar sua est rutura normativa e seu 
modelo de supervisão.

5.4  Participação do Banco Central do Brasil  em fóruns de estabilidade e 
inclusão fi nanceira

A crescente atuação do país no cenário internacional reforça o compromisso com 
a adoção consist ente de padrões regulatórios globais. O apoio às propost as que 
visam à est abilidade fi nanceira global const it ui o reconhecimento de que regras 
aplicadas em comum garantem equilíbrio em termos competit ivos e solidez dos 
sist emas fi nanceiros, em benefício da atividade econômica local e mundial.
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 No plano político, o debate e a coordenação das ações dest inadas a superar a crise 
fi nanceira e promover mudanças em prol da est abilidade fi nanceira global passaram a 
ocorrer no âmbit o do G20. O Financial Stabilit y Forum (FSF) teve suas funções ampliadas, 
passando a denominar-se Financial Stabilit y Board (FSB) e a contar com a particip ação 
de países emergentes, inclusive o Brasil.

 Financial Stability Board 
 O FSB est á encarregado de coordenar e consolidar as propost as de aperfeiçoa-
mento econômico e fi nanceiro, avaliar sua implementação, identifi car vulnerabilidades e 
promover a cooperação entre jurisdições. Nesse sentido, o conselho inst it uiu grupos para 
discussão e proposição de ações coordenadas de regulação econômica e fi nanceira.

 O BCB tornou-se membro do FSB já em sua const it uição, em 2009, e tem particip ado 
do seu Comit ê Diretor (Stee ring Commit tee ). 

 Em 2011, o FSB concentrou sua agenda na conclusão do pacote de reformas regu-
latórias acordado na est eira da crise fi nanceira, bem como na consolidação de est rutura 
sólida de avaliação por seus pares acerca do cumprimento dos padrões internacionais de 
regulação fi nanceira nas diversas jurisdições. Quanto ao primeiro ponto, dest aca-se em 
particular a elaboração, em trabalho conjunto com o Comit ê de Basileia, de requisit os 
adicionais de capit al e adoção de planos de contingência para inst it uições sist emicamente 
importantes no plano global e o movimento pela padronização e pelo aumento da trans-
parência dos contratos de derivativos. 

 A atuação do BCB no FSB pauta-se pelo apoio às reformas regulatórias, pela defesa 
do princípio da isonomia (level playing fi eld) na implementação dessas reformas, bem 
como pela informação dos demais membros quanto a esp ecifi cidades inst it ucionais e legais 
do sist ema fi nanceiro nacional que devem ser consideradas na formulação das propost as 
de reforma dos padrões internacionais.  

 Ante as fr agi lidades identifi cadas na recente crise fi nanceira, o Joint Forum do 
BCBS, publicou, em janeiro de 2010, relatório com o objetivo de subsidiar a avaliação 
dos potenciais riscos sist êmicos que poderiam não est ar sendo adequadamente tratados 
pelo arcabouço regulatório vigente. Uma das princip ais fontes de risco sist êmico dest a-
cadas no relatório foi o mercado de crédit o imobiliário, esp ecialmente os crit érios de 
origi nação dessas operações. Em meados do mesmo ano, o FSB, em razão das reco-
mendações do Joint Forum, inst it uiu grupo de trabalho com representação do BCB para 
analisar o assunto. 



Relatório da Administração 2011 • Banco Central do Brasil76

 Como resultado, foi publicado em março dest e ano o relatório intit ulado Th ematic 
Review on Mortgage Underwrit ing and Origi nation Pract ices, que traz diagnóst ico das me-
lhores práticas de origi nação de crédit os imobiliários identifi cadas internacionalmente, 
além de seis recomendações que deveriam nortear a origi nação desses crédit os e a super-
visão do segmento.

 Comitê de Basileia para Supervisão Bancária 
 No plano esp ecífi co da regulamentação prudencial aplicável a inst it uições fi nan-
ceiras, o Comit ê de Basileia para Supervisão Bancária (BCBS), entidade resp onsável pela 
proposição de novos padrões regulatórios, passou a contar com a particip ação de economias 
emergentes a partir de 2009. Integram o BCBS 27 economias, entre elas as representadas 
no G20, de que particip a o Brasil.

 Uma preocupação fundamental do BCB na proposição e negociação de propost as 
de aperfeiçoamentos regulatórios foi a redução da prociclicidade, ou seja, a tentativa de 
evit ar que as regras induzam à aceleração demasiada da intermediação fi nanceira na 
fase favorável do ciclo econômico, podendo haver, na retração do ciclo, movimento 
brusco de colapso no preço dos ativos e severa contração do crédit o ao setor privado. O 
conjunto das proposições de aperfeiçoamento regulatório oriundas do BCBS é conhe-
cido como Basileia III.

 Como o Brasil já adota, de maneira geral, regras prudenciais mais est rit as que a 
média das outros países e conta com uma est rutura de supervisão sólida dos pontos de 
vist a legal e operacional, não se esp era que a adaptação aos novos padrões exija grande 
esforço da parte do sist ema fi nanceiro brasileiro. Além disso, o impact o inicial será ate-
nuado, diante do escalonamento gradual na adoção das alterações regulamentares e da 
recepção parcial da sit uação exist ente até a defi nição das novas regras. 

 Inclusão financeira
 Embora a inclusão fi nanceira seja um tema novo na agenda internacional, ganha 
cada vez mais esp aço no debate e prioridade nas ações de diálogo e cooperação. No âmbit o 
do G20, foi const it uído o Grupo de Esp ecialist as em Inclusão Financeira – Financial Inclusion 
Experts Group (FIEG). Na esfera desse grupo, foram const it uídos, em 2010, o Subgrupo 
de Acesso por Meio da Inovação – Access Th rough Innovation Subgroup (ATISG) – e o 
Subgrupo de Finanças para Pequenas e Médias Empresas – Small and Medium Enterprise 
Finance (SME). 
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 Em 2010, a coliderança brasileiro-aust raliana resultou na defi nição dos princípios 
do G20 para Inclusão Financeira Inovadora e em plano de ação, para que cada um dos paí-
ses se alinhasse a esses princípios, const it uindo-se a Parceria Global pela Inclusão Finan-
ceira, inst it uída em Seul, no fi nal de 2010. Em 2011, o Brasil atuou ativamente em diversas 
atividades no âmbit o da referida parceria, com atuação no Grupo de Dados e Indicadores 
para Inclusão Financeira e no Grupo de Implantação dos Princípios do G20, particular-
mente no tocante ao engajamento dos organismos internacionais que est abelecem padrões 
no sist ema fi nanceiro internacional, como o Comit ê de Supervisão Bancária de Basileia.

 Foram realizadas tratativas para o est abelecimento de Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o BCB e o Consortium on Financial Syst em and Poverty  (CFSP), sediado na 
Universidade de Chicago, no intuit o de realizar est udos relacionados aos temas inclusão 
fi nanceira e mercado de crédit o no Brasil.

5.5  Integração fi nanceira e monetária internacional

No âmbit o regi onal, em consonância com as políticas do governo federal, o BCB se 
orienta para a const rução de um arcabouço inst it ucional e de inst rumentos que 
favoreçam a integração fi nanceira e monetária no Mercosul com a União de Nações 
Sul-Americanas (Unasul) e com outras nações e regi ões do globo. O objetivo fi nal 
não consist e apenas em aumentar as transações fi nanceiras e do invest imento, mas 
também em propiciar o aumento de produtividade das empresas e benefi ciar em 
benefi ciar as empresas pelo aumento da produtividade e o consumidor pelo aumento 
da qualidade dos produtos e serviços produzidos e oferecidos na regi ão.

 Integração regional
 No que tange ao setor fi nanceiro, as negociações visam uma integração que proteja 
tanto os invest idores e prest adores de serviços fi nanceiros brasileiros no exterior, quanto 
os consumidores brasileiros em relação a invest imentos e prest ações de serviços por est ran-
geiros no Brasil. 

 A atuação do BCB nesse processo se dá essencialmente no âmbit o do SGT-4, com-
post o pelos órgãos reguladores dos setores bancário, de seguros e de mercados de capit ais 
dos países membros, que vêm avançando, de forma que se est abeleçam as bases que pos-
sibilit arão efetiva integração fi nanceira (detalhes sobre a atuação do BCB no campo de 
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prevenção à lavagem de dinheiro no it em 3.8, capítulo 3, pági na 54, dest e relatório). O BCB, 
portanto, tem coordenado os reguladores fi nanceiros brasileiros nas negociações e acordos 
internacionais para liberalização de serviços fi nanceiros e invest imentos. O objetivo dos 
países do Mercosul é alcançar a liberalização até 2015. 

 A atenção conferida à integração fi nanceira e monetária cresceu com a entrada do 
BCB no circuit o de debates da Unasul, requerendo ação imediata do BCB para analisar e 
formular opções de negociação para aprofundamento da cooperação regi onal. A atuação 
do BCB tem se focalizado no Conselho de Economia e Finanças da Unasul e seu Grupo de 
Trabalho de Integração Financeira, que se orienta para o desenvolvimento dos mercados 
fi nanceiros e de capit ais sul-americanos; a utilização das moedas regi onais no comércio e 
no invest imento; e o est abelecimento de inst it uições regi onais para impulsionar o processo 
de integração comercial, econômica e fi nanceira. Além disso, o BCB vem contribuindo 
para a criação do Banco de Desenvolvimento da União das Nações Sul-Americanas (Banco 
do Sul). O BCB particip a, em caráter consultivo, do Grupo de Trabalho 2 – Gest ão Financeira, 
Credit ícia e de Riscos (GT2), coordenado pelo Brasil, sobretudo para tratar de quest ões 
que envolvam a regulação do SFN, contribuindo na elaboração dos documentos que tratam 
de política fi nanceira, operacional, corporativa de crédit o e de gest ão de risco.

 Com o aumento da representatividade do Brasil e da América Latina no campo da 
integração, a atuação do BCB tem sido cada vez mais solicit ada nos processos de negociação, 
que se multip licam: Mercosul-União Europeia, Mercosul-Colômbia, Mercosul-Canadá, 
Brasil-México, Brasil-Chile.

 Merecem dest aque, ainda, as negociações no âmbit o da Organização Mundial do 
Comércio/Acordo Geral de Comércio em Serviços (OMC/GATS), nas quais se pretende 
est abelecer um arcabouço normativo internacional aplicável ao comércio de serviços e ao 
esp aço regulatório dos governos.

 Diálogo de políticas e convergência macroeconômica no Mercosul 
 O BCB tem particip ado no diálogo de políticas macroeconômicas e fi nanceiras, 
acredit ando que a gradual convergência macroeconômica possa reforçar as políticas de 
integração fi nanceira. Entre as inst âncias princip ais desse diálogo, dest acam-se as reuniões 
de presidentes de bancos centrais dos países do Mercosul, Bolívia, Chile, Peru e Venezuela 
e as do Grupo de Monit oramento Macroeconômico (GMM) do Mercosul. Esses eventos 
têm possibilit ado análise conjunta da evolução e da persp ect iva da economia mundial 
vis-à-vis à conjuntura econômica em cada país. 
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 Em 2011, foram realizadas duas reuniões de presidentes de bancos centrais – no 
Peru e no Chile –, nas quais, ademais da análise do cenário econômico, foram examinadas 
as experiências sobre temas esp ecífi cos como: efeit os infl acionários e resp ost as de política 
monetária fr ente a ch oques de preços de alimentos e energi a; medidas macroprudenciais; 
modalidades de ingressos de capit ais; inclusão e aprofundamento fi nanceiro.

 No âmbit o do GMM, foram realizadas quatro reuniões – duas no Paraguai e duas 
no Uruguai –, em que foram analisados temas demandados pelos minist ros de Fazenda e 
Finanças e pelos presidentes de bancos centrais, como nível adequado de reservas inter-
nacionais; impact o dos fl uxos de capit ais na regi ão; políticas fi scais anticíclicas; e revisão 
da política de metas de convergência macroeconômica do Mercosul, est abelecidas nas 
Declarações de Florianópolis (2000) e de Brasília (2002), bem como outras propost as de 
coordenação macroeconômica para a regi ão. 

 Em julho de 2011, encerrou-se o Projeto de Apoio ao Monit oramento Macroeconô-
mico do Mercosul (Projeto AMM), cofi nanciado pela União Europeia e coordenado pelo 
GMM, cujos princip ais objetivos foram homogeneizar as metodologi as de cálculo e compilar 
as est atíst icas monetárias e fi nanceiras, fi scais e de balanço de pagamentos – inst rumentos 
imprescindíveis para medir as condições convergentes de est abilidade fi scal, monetária e 
fi nanceira das economias do bloco, além de embasar comparações acuradas entre elas e 
tornar viáveis análises macroeconômicas do mercado comum –, e promover o diálogo macro-
econômico que resultou na produção, por renomados acadêmicos e experts, de est udos 
comparativos entre os países da regi ão e com países de fora da regi ão, analisando experiên-
cias e propondo ações conjuntas, com vist as ao fortalecimento da integração regi onal. Os 
resultados desse projeto, est udos, est atíst icas, bem como outras atividades do GMM, 
est ão disp oníveis no novo portal do Grupo – <htt ps://www.gmm-mercosul.org/home> – 
desenvolvido no BCB.

 Sistema de Pagamentos em Moeda Local – Brasil-Argentina
 O Sist ema de Pagamentos em Moeda Local (SML) vigente com a Argentina conti-
nuou sua trajetória ascendente durante est e ano, tanto em volume de operações como no 
montante cursado, movimentando, até o fi nal de outubro, R$1,35 bilhão, valor quase duas 
vezes superior ao mesmo período do ano anterior. As transações realizadas desde o início 
do seu funcionamento, em outubro de 2008, superam a marca de R$3 bilhões. Ao longo 
do ano, avançaram as tratativas para permit ir a fi xação do valor de importações brasileiras 
em reais, além da inclusão de outros tip os de operações não relacionadas ao comércio 
exterior, tais como pagamentos de benefícios previdenciários.
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 O BCB recebeu, nest e ano, delegações do Banco de la República de Colômbia, do 
Banco Popular da China e do Banco Central da Rússia para troca de experiências sobre o 
SML e avaliação das possibilidades de se est abelecerem transações em moedas locais com 
esses países, que envolvem tanto opções mais próximas ao modelo com a Argentina como  
corresp ondentes bancários. Algumas das opções debatidas requerem mudanças na legi s-
lação brasileira e est ão sendo analisadas pelas áreas técnicas do BCB.

 Dest aca-se a conclusão dos test es dos sist emas de informação que possibilit arão 
operar pagamentos em moedas locais com o Uruguai. Os bancos centrais aguardam apenas 
aprovação de lei pelo Congresso brasileiro que permit a ao BCB conceder uma margem de 
contingência, para darem início às operações no sist ema.

 Convênio de Pagamentos e Créditos Recíprocos 
 O Convênio de Pagamentos e Crédit os Recíprocos (CCR) movimentou, em 2011, cerca 
de US$2,6 bilhões em recebimentos de exportações brasileiras e aproximadamente 
US$170 milhões em pagamentos de importações.

 Nest e ano, o BCB terminou as atividades do Projeto de Redução de Riscos do CCR, 
que consist iu no mapeamento dos riscos aos quais est á expost o, por ser resp onsável pelo 
repasse desses pagamentos e recebimentos do comércio intrarregi onal,  modernizando o 
sist ema de pagamentos. Os resultados foram apresentados aos demais bancos centrais e 
est ão sendo discutidos na inst ância competente da Associação Latino-Americana de In-
tegração (Aladi). 

 Foi implementado, também, um novo sist ema informatizado que envolve as inst i-
tuições fi nanceiras brasileiras, o BCB e o Centro de Operações do CCR (COP), localizado 
no Banco Central de Reservas do Peru. O novo Sist ema CCR confere mais agi lidade ao 
regi st ro das operações e redução no risco operacional, por não demandar intervenções 
manuais por parte do BCB.

5.6  Relacionamento internacional com entidades de supervisão bancária

Em 2011, foi profícuo o intercâmbio de informações com entidades fi scalizadoras 
de outros países, com o objetivo de aprimorar a supervisão de fi liais e subsidiárias 
de inst it uições fi nanceiras est rangeiras no Brasil e de fi liais e subsidiárias, no ex-
terior, de inst it uições brasileiras. 
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 Nest e ano, os supervisores do BCB realizaram trabalhos de insp eção direta em 
agências e subsidiárias de dois bancos brasileiros na Argentina, de 24 a 28 de outubro.

 O BCB promoveu o 1º Colégi o de Supervisores do Banco do Brasil, em continuação 
ao processo iniciado em 2010 com o Banco Itaú Unibanco. Além disso, particip ou de dois 
Colégi os de Supervisores de bancos est rangeiros com subsidiárias brasileiras – Santander 
e HSBC. Essas experiências contribuíram para compree nsão da sit uação econômico-fi nan-
ceira, das est ratégi as e dos riscos assumidos mundialmente por esses bancos.

 Como parte do intercâmbio de informações com as autoridades de supervisão 
est rangeiras, o BCB recebeu representantes de bancos centrais para reuniões com técnicos 
da área, a fi m de tratar de assuntos relacionados à supervisão das agências e das subsidi-
árias brasileiras dos bancos com sede nos países resp ect ivos.

 Além dos dezessete memorandos de entendimento formais (MoUs) já assinados 
com doze países, est ão em avançado processo de negociação acordos com China, Suíça, 
Itália, Áfr ica do Sul e Coreia, além de um adit ivo a um acordo já assinado com a Argentina. 
Esses convênios seguem as diretrizes est abelecidas pelo Comit ê de Basileia.

 Além disso, a supervisão brasileira est á negociando acordo de cooperação e inter-
câmbio de informação com os países que integram o Gafi sud, que tem o objetivo de desen-
volver políticas de prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo na 
América do Sul.

 Durante 2011, o BCB sediou eventos relevantes promovidos pela Asba. No Rio de 
Janeiro, treze servidores particip aram do Seminario Análisis de Riesgo de Mercado, de  
23 a 27 de maio. Esse evento contou com a coordenação técnica do Fed e teve o objetivo 
de proporcionar o conjunto básico de conhecimentos necessários para compree nder o 
exame e a supervisão da carteira de negociação de uma inst it uição, bem como a visão 
geral da administ ração do risco de mercado, incluindo-se uma est ratégi a sist emática para 
análise desse risco nas carteiras de negociação. Em São Paulo, sob a coordenação técnica 
do Financial Stabilit y Inst it ute (FSI) e do BIS, a Asba promoveu o Seminario Regi onal 
sobre Riesgo de Liquidez, de 5 a 7 de julho, com particip ação de quatorze servidores do 
BCB. Particip antes de diversos países discutiram as mais recentes propost as de regulação 
e práticas de administ ração do risco de liquidez.
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 Houve particip ação de representantes dest a autarquia nos seguintes eventos promo-
vidos pela Asba, realizados em outros países: na Esp anha, I Seminario sobre las Centrales 
de Información de Riesgos, promovido em conjunto com o Centro de Est udos Monetários 
Latino-Americanos (Cemla) e o Banco de Esp aña, e Supervisión en Base a Riesgos – El 
Modelo Esp añol, promovido em conjunto com o Banco de Esp aña; no Panamá, Curso 
Análisis de Crédit o; na República Dominicana, Evaluación de Control Interno con Enfoque 
de Supervisión Basada en Riesgos, promovido em conjunto com o Banco Central de la 
República Argentina (BCRA); na Argentina, Seminario sobre Práct icas Supervisoras y 
Pillar 2; e, no México, Seminario Est abilidad Financiera y Temas Macroprudenciales, 
em conjunto com o FSI.

 A Asba também realizou, na Cidade do Panamá, a II Conferência de Coordenadores 
de Capacit ação dos seus membros associados, com particip ação de representantes dest a 
autarquia, com os objetivos princip ais de discutir os princip ais desafi os da regulação e da 
supervisão nas Américas, pontos relacionados ao planejamento, execução e avaliação do 
Programa de Capacit ação Continental (PCC), propost a de fortalecimento e revisão do 
PCC e possibilidades de contribuições do PCC para regulação e supervisão nas Américas.

5.7  Cooperação técnica internacional

O desempenho do Brasil vem desp ertando interesse na comunidade internacional 
pelas ações e pelos resultados alcançados. Est e processo inclui, também, as ações 
do BCB. Assim, observa-se crescente número de solicit ações de atividades de coo-
peração técnica por parte de bancos centrais para conhecer a experiência brasileira 
e as resp ost as dadas pelo BCB aos dilemas inerentes às atividades de autoridade 
monetária em uma economia emergente. 

 A área internacional do BCB regi st rou, nos últimos anos, a visit a de diversas dele-
gações est rangeiras. A prest ação de cooperação técnica tem ocorrido também por meio de 
visit as dos servidores do BCB, no âmbit o de projetos est ruturados ou convênios. Cit a-se, 
como exemplo, a cooperação no campo de gest ão de riscos fi nanceiros das reservas inter-
nacionais, com o BIS e a comunidade de bancos centrais. 

 Embora a maior parte das solicit ações ainda seja de países da América Latina, do 
Caribe e da Áfr ica, tem havido demanda por visit as de alto nível de autoridades de países 
da Ásia e da Europa. O diálogo e a troca de experiências est iveram focados em diferentes 



Inserção internacional 83

áreas, tais como microfi nanças; formulação e mecanismos de transmissão da política mo-
netária, inclusive sua orientação pelo sist ema de metas de infl ação; elaboração de modelos 
macroeconômicos; educação fi nanceira; governança; recursos humanos; est rutura e fun-
cionamento da Diretoria Colegi ada; sist ema de cust os; supervisão bancária e regras de 
Basileia; gest ão de numerário; e sist ema de pagamentos.

 As ações de cooperação técnica internacional têm sofr ido signifi cativo aprimora-
mento no que diz resp eit o ao processo de trabalho empregado, contando com o est abe-
lecimento de parcerias inst it ucionais, tais como a parceria com a Agência Brasileira de 
Cooperação, para elaboração e execução de projetos abrangentes. 

 Outra forma de aprimoramento das ações de cooperação técnica internacional en-
volve a associação com outras entidades internacionais, vinculadas aos temas priorit ários 
da agenda do BCB, como a Aliança para Inclusão Financeira (AFI ), possibilit ando que 
maior número de países ou inst it uições seja benefi ciado. No âmbit o dos trabalhos realizados 
com a AFI , entidade consultiva do G20 que reúne aproximadamente oit enta reguladores 
e supervisores de sist emas fi nanceiros no mundo, o Brasil foi escolhido como coordenador 
do Grupo de Trabalho sobre Dados de Inclusão Financeira para disseminar o conheci-
mento e tornar viáveis tecnologi as para identifi cação, coleta e mensuração de dados rela-
tivos ao grau de inclusão fi nanceira em cada país.



6 Ação institucional



A Sala Ouro do Museu de Valores, conhecida como Casulo, foi projetada de modo a per-
mit ir ao visit ante a visão de sua casa-forte através de vit rines. São oit o vit rines que exibem: 
ouro in natura; inst rumentos de fundição; ouro amoedado e de invest imento; ouro usado 
em medalhas, sinetes e condecorações; barras good delivery, negociadas em bolsas inter-
nacionais de ouro; variadas barras e pepit as; painel explicativo do processo eletrolítico de 
refi no do ouro. 

A Sala Ouro

Encontra-se 
expost a na Sala 

Ouro a maior 
pepit a do Brasil – a 

Canaã, com mais 
de 60kg.
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6.1  Relacionamento com o Congresso Nacional

Em 2011, foi intensa a atividade legi slativa, em esp ecial no tocante ao acompanha-
mento da crise fi nanceira internacional, que colocou a área econômica no centro dos 
debates e discussões de proposições dest inadas a mit igar seus efeit os no Brasil. 

 Visando auxiliar o Poder Legi slativo no acompanhamento de temas relacionados 
às suas atribuições, o BCB promoveu diversos encontros, dentre os quais dest acam-se as 
audiências realizadas no Edifício-Sede, em Brasília, concedidas pelos dirigentes dest a 
autarquia a parlamentares, assim como reuniões realizadas no Congresso Nacional, com 
particip ação de representantes dest a inst it uição. O presidente do BCB particip ou de audi-
ências públicas trimest rais, de reuniões de diversas comissões temáticas da Câmara e do 
Senado, nas quais foram feit as exposições acerca do cumprimento dos objetivos e das 
metas das políticas monetária, credit ícia e cambial, em que se evidenciaram o impact o e o 
cust o fi scal de suas operações, além dos resultados demonst rados nos balanços. Nesses 
encontros, também foram abordados temas atinentes à política monetária e aos impact os 
no país da crise internacional.

 O relacionamento entre est a autarquia e o Parlamento contempla resp ost as a pleit os 
formais e informais oriundos do Poder Legi slativo, como a requerimentos de informação 
de autoria dos deputados e senadores. Com o objetivo de cooperar na elaboração de leis, 
o BCB acompanhou cerca de 750 proposições legi slativas sobre matérias que se inserem 
na esfera de competência da inst it uição, fornecendo pareceres sobre cada assunto.

6.2  Atendimento ao Poder Judiciário 

O BCB atendeu, em 2011, a 4,596 milhões de demandas oriundas dos poderes 
const it uídos, sendo sua maioria proveniente do Poder Judiciário. Desse total, o 
sist ema Bacen Jud regi st rou 4,538 milhões de pedidos, apresentando acréscimo de 
9,4% em relação ao ano anterior. O número de ordens judiciais em papel – 57,5 mil – 
representou redução de 2,4% em relação ao ano anterior.
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6.3  Seminários, conferências e outros eventos

O BCB promoveu cerca de 150 eventos em 2011, com presença de 14 mil pessoas. 
Dest acam-se os seminários anuais de Metas para a Infl ação (13ª edição) e o de Riscos, 
Est abilidade Financeira e Economia Bancária (6ª edição), realizados no Rio de Ja-
neiro e em São Paulo, resp ect ivamente, com o objetivo de fomentar a discussão de 
est udos técnicos e a troca de experiências entre esp ecialist as nacionais e internacio-
nais sobre formulação e execução da política monetária. Esse último ocorreu em 
conjunto com o seminário “Th e Financial Crisis of 2008 – Credit  Markets and 
Eff ect s on Developed and Emergi ng Economies”, o qual contou com a particip ação 
de pesquisadores de diversos países e foi promovido com a colaboração do Journal 
of Banking and Finance.

 O BCB também promoveu eventos sobre inclusão fi nanceira, resp onsabilidade so-
cioambiental e educação fi nanceira, com dest aque para o III Fórum Banco Central sobre 
Inclusão Financeira (detalhes no it em 1.2 Inclusão e educação fi nanceira, pági na 17, dest e 
relatório) e para o Fórum BCB-GIZ de Educação Financeira para Adultos – Aprofunda-
mento das Discussões Est ratégi cas. O segundo foi realizado em dezembro, em parceria com 
a Deutsch e Gesellsch aft für Internationale Zusammenarbeit  (GIZ) – Agência Alemã de 
Cooperação Internacional –, e contou com particip ação de representantes do Comit ê Na-
cional de Est ratégi a Financeira e entidades parceiras no desenvolvimento da Est ratégi a 
Nacional de Educação Financeira. 

 O BCB organizou, em junho, no âmbit o do G20, seminário internacional para de-
bater a experiência internacional sobre coordenação entre as políticas monetárias e regu-
lação fi nanceira, com dest aque para os limit es, os impact os e a efetividade das medidas 
macroprudenciais após a crise. Particip aram representantes de bancos centrais e minist é-
rios de economia ou fi nanças de 28 países, além de acadêmicos de renome internacional 
e representantes de organizações internacionais como FMI, Banco Internacional para 
Reconst rução e Desenvolvimento (BIRD) e BIS. 

 Em dezembro, no Rio de Janeiro, o BCB promoveu, em parceria com o BIS, o 
evento Emergi ng Markets Monit oring Group Mee ting, que contou com particip ação de 
bancos centrais de vinte países, além do Banco Central Europeu. No encontro, foram 
abordados os possíveis impact os da crise da dívida soberana nas economias com mercados 
emergentes, a gest ão dos fl uxos de capit ais em períodos de elevada volatilidade e a sit uação 
dos sist emas fi nanceiros. 
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 Durante 2011, o BCB foi resp onsável pela realização de eventos anuais, em parceira 
com o Cemla, como a VII Reunião de Assessores de Política Monetária, realizada no Rio 
de Janeiro, nos dias 7 e 8 de abril de 2011;  o V Encontro de Resp onsabilidade de Segurança 
do Banco Central, que ocorreu também na cidade do Rio de Janeiro, em 20 e 21 de outubro 
de 2011; e o seminário Migração e Remessas, em Salvador, em 27 e 28 de novembro, como 
parte integrante de projeto de cooperação com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID). Teve lugar ainda o curso Gest ão de Projetos para a Implementação e o De-
senvolvimento de Ofi cinas de Gest ão de Projetos (PMO), realizado em Curit iba entre 10 e 
12 de agost o de 2011. Particip aram dos eventos  representantes de países como Bolívia, El 
Salvador, Honduras, México, Aruba, Nicarágua, Chile, Jamaica, Canadá e Brasil, inst it ui-
ções internacionais e cerca de dez bancos centrais da regi ão, além do Banco de Esp aña e 
do Banco Central da Rússia.

 Adicionalmente, foram realizados 27 seminários em Brasília e sete no Rio de Ja-
neiro, que fazem parte da Série de Seminários Acadêmicos. Promovidos pela Diretoria de 
Política Econômica do BCB, esses seminários objetivam disseminar resultados de pes-
quisas de interesse da inst it uição e incentivar a interação do seu corpo técnico com a co-
munidade acadêmica.

 Com o intuit o de divulgar resultados e de receber sugest ões de particip antes do 
mercado, de acadêmicos e de outras inst it uições governamentais, o BCB particip ou de 
seminários, congressos e worksh ops no Brasil e no exterior, assim como de atividades de 
capacit ação e visit as técnicas, visando const ante aprendizado e atualização de conheci-
mentos, imprescindíveis à execução de suas tarefas.

6.4  Atuação legal 

O BCB, no fi nal de 2011, acompanhou e avaliou , na área do contencioso judicial, os 
riscos de 5.432 ações movidas contra est a autarquia, est imando os valores de inte-
resse e o risco de perda em cada uma. Esse risco foi avaliado como provável em 1.168 
das ações examinadas, o que levou à provisão de R$3,2 bilhões. O mesmo procedi-
mento foi adotado em 87 ações judiciais relativas ao Proagro, resultando na provisão 
do montante de R$60,3 milhões.

 Nos processos encerrados no exercício de 2011, o resultado foi favorável ao BCB em 
2.586 ações judiciais de conhecimento ou cautelares e desfavorável em 425. Em cerca de 
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quinhentos dos casos com resultado favorável, a autarquia foi excluída da lide, ou o pro-
cesso foi extinto sem julgamento do mérit o.

 O BCB recebeu, em 2011, requisição de 64 precatórios para pagamento em 2012 e 
em exercícios seguintes, sendo 57 com recursos dest a autarquia e sete com recursos do 
Proagro, totalizando o est oque contábil acumulado de R$764 milhões em 31 de dezembro 
de 2011, dest inados ao pagamento de precatórios expedidos nos dez anos anteriores.

 Foram regi st radas 148 inscrições em dívida ativa no exercício, no valor origi nário 
total de R$105 milhões. 

6.5  Projeto Recuperação de Créditos

O Projeto Recuperação de Crédit os, conduzido pelo BCB de agost o de 2006 a no-
vembro de 2011, teve por objetivo realizar análise minuciosa de todos os processos 
de execução fi scal em andamento e de todas as ações e precatórios com depósit os 
judiciais regi st rados na contabilidade dest a autarquia.

 Foi recuperado ao longo do Projeto, entre 14 de agost o de 2006 a 14 de dezembro de 2011, 
o montante de R$307,3 milhões, caract erizando-se a evolução dest acada no quadro seguinte.

 Em decorrência da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, foram recebidos oit enta 
pedidos de pagamento a vist a ou parcelado, com os benefícios da norma legal, referentes 
a crédit os do BCB, que, atualizados para a data dos pleit os mencionados, formulados no 
último trimest re de 2010, somam R$63,8 bilhões. Com o cálculo dos abatimentos previst os 
na lei, apurou-se, para os referidos crédit os, o valor consolidado de R$46,7 bilhões.

 Dos oit enta pedidos, já resultaram 49 acordos, dezoit o deles para pagamento a vist a, 
encontrando-se os demais em exame. Até o fi nal de 2011, já haviam sido arrecadados, com 
base nos ajust es fi rmados, R$114,3 milhões, sendo R$24,3 milhões corresp ondentes a 
acordos que resultaram em pagamento integral a vist a e R$90 milhões, a acordos para 
pagamento parcelado.
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6.6  Acesso às normas do Sistema Financeiro Nacional

O BCB aprimorou a forma de acesso às normas do SFN por cidadãos, iniciativa 
privada e órgãos de governo, por meio da implementação do Sist ema Normativos. 
Disp onível no sit e dest a autarquia – <htt p://www.bcb.gov.br/?BUSCA NORMA> –, 
esse sist ema oferece todas as normas publicadas desde 1965 pelo BCB e pelo CMN – 
resoluções, circulares e cartas circulares –, além de informar quais est ão vigentes 
e que alterações sofr eram. 

 O novo sist ema proporcionou economia de recursos materiais e humanos, ao reduzir 
a impressão de documentos e redirecionar diversos profi ssionais dentro e fora do BCB, que 
até então se dedicavam apenas à atualização da legi slação.

 Desde sua implementação, em outubro, até o fi nal de 2011, o Sist ema Normativos 
tem regi st rado, em média, mais de mil visit as diárias.

6.7  Gestão de riscos corporativos

Nos últimos anos, o BCB tem se preocupado com os riscos associados às suas ati-
vidades, notadamente no que se refere a identifi cação, mensuração e monit ora-
mento das exposições a risco das suas áreas de atuação. Pode-se dest acar o pro-
cesso de gest ão de riscos associado à alocação est ratégi ca das reservas internacionais, 
evidenciado no Relatório de Gest ão das Reservas Internacionais, publicado anual-
mente pelo BCB e considerado referência internacional. 

 No intuit o de aprimorar a governança corporativa da inst it uição, foi dado importante 
passo em maio dest e ano, com a const it uição da Gerência-Executiva de Riscos Corpora-
tivos e Referências Operacionais (Geris), que passou a ser resp onsável pela gest ão integrada 
das diversas dimensões de risco do BCB, tais como riscos fi nanceiro, est ratégi co, de imagem, 
legal e operacional. 

 A gest ão integrada e efi ciente do risco (Enterprise Risk  Management – ERM) con-
tribui signifi cativamente para melhoria contínua das atividades do BCB, possibilit ando 
melhor alocação dos recursos inst it ucionais, humanos e fi nanceiros. Além disso, proporciona 
mais transp arência na defi nição do apetit e a risco da inst it uição, permit indo adequá-lo aos 
objetivos est ratégi cos do BCB. Nest e processo, as referências operacionais propost as pela 
Geris e defi nidas pela Diretoria Colegi ada cumprem função fundamental.



Relatório da Administração 2011 • Banco Central do Brasil92

 Com a adoção de um modelo integrado e est ruturado de gerenciamento de riscos, 
o BCB se alinha às melhores práticas internacionais, consolidando sua posição de exce-
lência acerca do tema. O BCB particip a de cooperações técnicas e fóruns de discussões 
internacionais em que fi ca ressaltada sua posição de dest aque em gest ão de riscos na co-
munidade de bancos centrais.



7 Ação administrativa



Aproveit ando a oportunidade do Projeto de Modernização dos Edifícios Funcionais do 
Banco Central, o Museu de Valores passará por revit alização nas praças que o possuem e 
criação de esp aço nas praças que não o possuem. 

O objetivo é disp onibilizar ao público um esp aço que exponha a hist ória da evolução dos 
meios de pagamento atendendo aos crit érios de acessibilidade. Um exemplo de nova ins-
talação do projeto é o Museu de Valores em Curit iba.

O Museu de Valores
nas Regionais

O Museu de 
Valores do Banco 

Central em 
Curit iba est á 

localizado na 
Avenida Cândido 
de Abreu, 344, no 

Centro Cívico.
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7.1  Gestão interna

A efetividade de seu plano est ratégi co e a efi ciência de seus processos de trabalho 
têm sido o objetivo das ações empree ndidas pelo BCB com vist as ao aprimoramento 
de sua gest ão.

 Reestruturação organizacional
 Em 2011, o BCB deu continuidade às ações de aprimoramento da gest ão. Na Diretoria 
Colegi ada, a mudança mais expressiva deu-se com a transferência das atribuições relativas à 
organização do SFN e à supervisão das operações de crédit o rural para o diretor resp onsável 
pelas funções de liquidações e desest atização. A inst it uição também buscou consolidar as ati-
vidades de gest ão de riscos corporativos, harmonizando abordagens e metodologi as. 

 Várias ações de cunho mais rest rit o visaram à melhoria nos processos de trabalho 
da inst it uição. Dentre elas, dest aca-se a execução de cerca de duzentas iniciativas que 
atendem às orientações est ratégi cas est abelecidas pela Diretoria Colegi ada e trazem me-
lhorias para os processos das áreas envolvidas. Complementando essas iniciativas, 62 
processos do BCB foram mapeados e redesenhados desde 2009, o que envolveu todas as 
áreas da inst it uição, corresp ondendo a 35% dos processos que impact am o alcance dos 
objetivos est ratégi cos do BCB. Além disso, obteve-se padronização, racionalização e con-
trole de atividades, mais interação entre áreas e defi nição de indicadores operacionais 
para acompanhamento desses processos.

 Gestão da carteira de projetos corporativos 
 No âmbit o do gerenciamento do portfólio de projetos corporativos, foi desenvolvida, 
em 2011, uma metodologi a que contribuiu para a priorização das ações de mudanças no 
BCB e a otimização na alocação de recursos. Também foi ampliado o programa de desen-
volvimento de gerentes de projeto, incluindo-se est ímulo à obtenção da certifi cação 
Project  Management Professional (PMP), que elevou para 84 o número de servidores cer-
tifi cados. Essas iniciativas ensejaram benefícios para uma carteira de 77 projetos corporativos 
em execução em 2011, com impact o em 23 departamentos. Dentre os diversos produtos 
entregues no ano, cabe dest acar a elaboração do diagnóst ico (self-assessment) sobre 
implementação e aplicação dos princípios de Basileia para supervisão bancária, a realização 
de fóruns sobre Inclusão Financeira e a edição do livro comemorativo sobre os dez anos 
de metas para a infl ação no Brasil.
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 Gestão de pessoas
 Em 2011, assim como nos dois últimos anos, a prioridade em gest ão de pessoas no 
BCB foi identifi car e desenvolver ações para mit igar o risco operacional representado pelo 
signifi cativo número de aposentadorias ocorridas nos últimos anos e previst as para os 
próximos. Durante 2011, aposentaram-se 382 servidores, o que consolidou a sequência de 
crescimento do número anual de aposentadorias no último triênio, 270 em 2009 e 331 em 
2010. Até 2014, aproximadamente 30% dos servidores poderão se aposentar.

 Foram também organizadas ações relacionadas à avaliação de servidores em est á-
gi o probatório, à concepção de sist emática de avaliação de desempenho de todos os ser-
vidores do BCB, à defi nição de crit érios de alocação de servidores novos e de mobilidade 
interna, além de se proceder à revisão dos processos de trabalho relativos aos concursos 
do BCB. Ressalte-se que, em decorrência dos últimos concursos realizados, entraram em 
exercício doze procuradores, 94 analist as e 44 técnicos. 

 Em 31 de dezembro de 2011, o quadro de pessoal do BCB totalizava 4.604 servido-
res, assim dist ribuídos: 3.734 analist as, 683 técnicos e 187 procuradores. Considerando 
entradas e saídas, o quadro de pessoal ao fi nal de 2011 era 6% menor que o exist ente ao 
fi nal de 2010. 

 Na área de saúde e qualidade de vida, dest aca-se a continuidade do Programa Ci-
clos de Preparação para Aposentadoria, que atendeu a cerca de quarenta servidores no 
exercício, e do Programa de Acompanhamento de Doenças Crônicas (VEMSER), com 
adesão de 1.145 pessoas.

 Gestão patrimonial
 O Programa Geral de Const ruções (PGC), que visa dotar o BCB, em todas as praças 
em que opera, de inst alações adequadas para seu funcionamento – notadamente as ativi-
dades do Meio Circulante, que requerem inst alações esp eciais – teve continuidade em 
2011, com o início da obra de const rução do novo edifício no Rio de Janeiro, no bairro 
portuário da Gamboa, e fi nalização dos projetos para as obras em Salvador e Porto Alegre. 
Neles, est ão sendo empregados os conceit os de sust entabilidade ambiental, notadamente 
no que se refere a aproveit amento de águas pluviais, vidros refl exivos, ar condicionado 
ecológi co e automação predial.

 Gestão de documentos
 Em 2011, foi iniciada a implementação do sist ema e-BC, que possibilit a o cadast ra-
mento, a produção, a tramit ação, o armazenamento, a consulta e o controle de processos 
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e dossiês e de documentos exclusivamente em meio eletrônico. Com o uso efetivo do sis-
tema de gest ão de documentos, que traz enormes vantagens em relação aos documentos 
em papel, prevê-se mais rapidez, segurança e efi ciência no trato de assuntos que neces-
sit am de regi st ro documental.

 Gestão na Procuradoria-Geral do Banco Central
 A fi m de aprimorar a gest ão interna e a governança corporativa no âmbit o da 
PGBC, iniciou-se um processo de gest ão est rategi camente planejado. Entre os objetivos 
atingi dos por meio dessa iniciativa, est ão o aperfeiçoamento do processo de avaliação do 
risco legal, o acompanhamento e o apoio às demais unidades da autarquia na implemen-
tação do e-BC, a sist ematização da comunicação interna e externa e a elaboração de manuais 
de rotinas e procedimentos internos. 

 Com auxílio da PGBC, o BCB tem trabalhado para alcançar excelência na elaboração 
dos seus edit ais de licit ação, esp ecialmente no que se refere ao edit al de licit ações de 
serviços em informática, em const ante contato com a área técnica do Tribunal de Contas 
da União (TCU).

7.2  Universidade Banco Central do Brasil 

A UniBacen vem ampliando as oportunidades de desenvolvimento oferecidas 
aos servidores do BCB, fi rmando convênios e parcerias com diversas inst it ui-
ções, dos quais dest acam-se o convênio com a Universidade de Illinois e a par-
ceria com o FMI.

 O convênio fi rmado com a Universidade de Illinois prevê cooperação técnica em 
est udos de temas ligados a bancos centrais e capacit ação de servidores do BCB. A parceria 
com o FMI possibilit ou a realização, em novembro de 2011, do curso Prognóst ico Macro-
econômico, o qual contou com particip antes do BCB, servidores de outros órgãos da Ad-
minist ração Pública Federal e dezessete particip antes est rangeiros, representantes de 
Angola e de países da América Latina.

 O Plano Anual de Capacit ação do BCB (PAC) foi reconhecido pela Secretaria de 
Recursos Humanos do Minist ério do Planejamento, Orçamento e Gest ão (SRH/MP) como 
importante referência para outros órgãos do governo federal, tendo sido objeto de apre-
sentação feit a pela UniBacen no 2º Encontro Nacional de Desenvolvimento de Pessoas, 
promovido por aquela SRH/MP.
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 Em 2011, foram realizadas mais de seiscentas ações educacionais, proporcionando 
aos servidores mais de 6,5 mil oportunidades de capacit ação. O Programa de Pós-Gradu-
ação liberou dezenove servidores para particip ação em cursos de mest rado e de doutorado 
no país e no exterior e concedeu a dez servidores patrocínio fi nanceiro para capacit ação 
lato sensu. O Programa de Idiomas propiciou a 461 servidores a oportunidade de aprimorar 
o conhecimento nas línguas inglesa e esp anhola, e o Programa de Incentivo à Primeira 
Graduação concedeu auxílio fi nanceiro a 41 profi ssionais.

7.3  Tecnologia da Informação 

Em 2011, foram concluídos 111 projetos de Tecnologi a da Informação (TI) ligados 
ao aperfeiçoamento da infr aest rutura de TI, bem como novas soluções para as áreas 
de negócio do BCB.  Foram também concluídas 2.502 solicit ações de manutenção 
em sist emas, e o suporte técnico do Sist ema de Informações do Banco Central 
(Sisbacen) atendeu a 27.568 ch amados das inst it uições fi nanceiras e da sociedade 
que demandaram orientações sobre os sist emas disp oníveis.

 A disp onibilidade média dos serviços de TI do Bacen em 2011 foi de 99,875%, su-
perando a meta normativa de 99,80%. Esse índice refl ete o esforço do BCB em garantir 
alta qualidade, confi abilidade e processamento ininterrupto dos programas e aplicativos 
que suportam o Sisbacen, como o STR, o SCR, o Sist ema de Atendimento às Demandas 
Judiciais (BacenJud). 

 Dentre os sist emas disp onibilizados em 2011, merecem dest aque o Sist ema Norma-
tivos, que possibilit a a consulta em tempo real de todas as normas do BCB e do CMN; 
consulta ao sit e do GMM, que provê informações est atíst icas fi scais harmonizadas dos 
países do Mercosul; e automatização do envio de informações de desp esas com contratos 
do BCB para o Portal da Transp arência.

 Merece dest aque também a modernização do sist ema Câmbio, que capta as informações 
das operações de câmbio, o que propicia consolidação de dados e acompanhamento das 
operações com mais efi cácia, reduzindo cust os operacionais para o sist ema fi nanceiro.
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7.4  Atividades da Corregedoria-Geral do Banco Central do Brasil

A Corregedoria-Geral do Banco Central do Brasil (Coger), que compõe o Sist ema 
de Correição do Poder Executivo Federal, exerce as atividades de prevenção e apu-
ração de irregularidades atribuídas a servidores dest a inst it uição, integrantes da 
carreira de Esp ecialist a do BCB.

 Em decorrência de suas atribuições, foram inst auradas, no exercício de 2011, cinco 
sindicâncias discip linares invest igativas, uma sindicância discip linar acusatória e seis 
processos administ rativos discip linares, e foram aplicadas duas penalidades de advertência 
e uma de susp ensão por cinco dias.



8 Orientações estratégicas do 
Banco Central do Brasil



A coleção do Banco Central possui um importante acervo de obras de arte representativas 
do Modernismo brasileiro. Dest acam-se trabalhos de alguns dos princip ais modernist as 
hist óricos – Tarsila do Amaral, Emiliano Di Cavalcanti, Candido Portinari, Cícero Dias, 
Vicente do Rêgo Monteiro, Ismael Nery, entre outros –, que contribuíram para a renovação 
de nosso cenário artíst ico e cultural nas primeiras décadas do século passado.

A Galeria foi inaugurada em Brasília em 1989, para a divulgacão do acervo pertencente à 
inst it uição. Em 1997, foi desativada para reformulação do esp aço e reaberta para visit ação 
pública, no 8º andar do Edifício-Sede do Banco Central, em 21 de dezembro de 2006.

A Galeria de Arte

A exposição O 
óleo e o ácido 

montada para a 
reabertura da 

Galeria em 
dezembro de 2006.
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 Missão institucional

 Assegurar a est abilidade do poder de compra da moeda e um sist ema fi nanceiro 
sólido e efi ciente.

 Visão de futuro 2014

 O Banco Central, por sua atuação autônoma, pela qualidade dos seus produtos e 
serviços, assegurada pelos seus processos de gest ão, pela competência dos seus servidores, 
será reconhecido cada vez mais como inst it uição essencial à est abilidade econômica e fi nan-
ceira, indisp ensável ao desenvolvimento sust entável do Brasil.

 Valores organizacionais

 Ética – Agi r com integridade, honest idade e probidade para a preservação dos 
interesses inst it ucionais e dos princípios que regem a Administ ração Pública.

 Excelência – Aprimorar continuamente os padrões de desempenho para atender 
às expect ativas dos clientes internos e externos, mantendo-se alinhado às melhores prá-
ticas internacionais.

 Compromisso com a inst it uição – Priorizar os interesses da inst it uição em relação 
a interesses pessoais ou de grupos e atuar com foco na missão, na visão e nos objetivos 
est ratégi cos da inst it uição.

 Foco em resultados – Atuar com iniciativa e proatividade, identifi cando prioridades e 
concentrando ações no que é relevante para alcançar os resultados pretendidos pela inst it uição.

 Transp arência – Informar, interna e externamente, sobre decisões de políticas e 
procedimentos, de forma aberta, clara e em tempo oportuno, observadas as rest rições de 
ordem legal ou de caráter est ratégi co.

 Resp onsabilidade social – Agi r tendo a ética como compromisso e o resp eit o como 
atit ude nas relações com servidores, colaboradores, fornecedores, parceiros, usuários, 
comunidade, governo.
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 Objetivos estratégicos 2010-2014

1. Assegurar o cumprimento das metas de infl ação est abelecidas pelo CMN.

2. Assegurar a solidez e o regular funcionamento do SFN. 

3. Promover a efi ciência do SFN e a inclusão fi nanceira da população. 

4. Assegurar o suprimento de numerário adequado às necessidades da sociedade.

5. Aprimorar o marco regulatório para o cumprimento da missão inst it ucional.
 
6. Promover melhorias na comunicação e no relacionamento com os públicos 

interno e externo.

7. Aprimorar a governança, a est rutura e a gest ão da inst it uição.

8. Fortalecer a inserção internacional da inst it uição.



9 Estrutura organizacional do 
Banco Central do Brasil



Em Brasília, o Museu de Valores est á passando por readequação arquit etônica de sua 
área exposit iva, o que também englobará o remanejamento da Galeria de Arte e esp aços 
complementares. Essa readequação benefi ciará também o acesso ao esp aço de convívio 
dos visit antes da área cultural e aos audit órios.

O aumento signifi cativo do número de visit antes e o surgi mento de outros esp aços de 
cunho cultural no prédio demandaram a conciliação da severa segurança exigi da para as 
áreas de escrit ório com a melhoria da acessibilidade dos escolares e público em geral às 
atividades culturais oferecidas pelo Banco Central.

O Novo Espaço do
Museu de Valores

Persp ect iva 
interna para a área 

numismática do 
Museu de Valores 
apresentada pelo 

arquit eto Paulo 
Mendes da Roch a.
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 Diretoria Colegiada

 Presidente
 Alexandre Antonio Tombini

Diretores

Administ ração – Dirad
 Altamir Lopes

Assuntos Internacionais e Gest ão de Riscos Corporativos – Direx
 Luiz Awazu Pereira da Silva

Fiscalização – Difi s
 Anthero de Moraes Meirelles

Organização do Sist ema Financeiro e Controle de Operações do Crédit o Rural – Diorf
 Sidnei Correia Marques

Política Econômica – Dip ec
 Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo

Política Monetária – Dip om
 Aldo Luiz Mendes

Regulação do Sist ema Financeiro – Dinor
 Luiz Awazu Pereira da Silva
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 Secretaria-Executiva 

Secretário-Executivo
 Luiz Edson Feltrim

 
Secretaria da Diretoria e do Conselho Monetário Nacional – Sucon

 Henrique Balduino Machado Moreira 

Gerência-Executiva de Apoio Administ rativo e Tecnológi co – Geate
 José Augusto Varanda 

Gerência-Executiva de Comunicação – Comun
 José Linaldo Gomes de Aguiar 

Assessoria de Imprensa – Asimp
 Paula Castello Branco Teklenburg

 Chefi as de Gabinete de Diretor 

Administ ração – Dirad
 Carolina de Assis Barros

 
Assuntos Internacionais e de Gest ão de Riscos Corporativos – Direx

 Wagner Thomaz de Aquino Guerra Junior

Fiscalização – Difi s
 Andréia Laís de Melo Silva Vargas 

Organização do Sist ema Financeiro e Controle de Operações do Crédit o Rural – Diorf
 Mauricio Costa de Moura 

Política Econômica – Dip ec
 Katherine Hennings 
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Política Monetária – Dip om
 Emanuel Di Stefano Bezerra Freire

 
Regulação do Sist ema Financeiro – Dinor

 Aloísio Tupinambá Gomes Neto 

 Procuradoria-Geral

Procurador-Geral
 Isaac Sidney Menezes Ferreira 

 Auditoria Interna

Audit or-Chefe
 Osmane Bonincontro 

 Corregedoria-Geral

Corregedor-Geral
 Jaime Alves de Freitas 

 Ouvidoria

Ouvidor
 Hélio José Ferreira 

 Assessoria Parlamentar

Chefe da Assessoria
 Luiz do Couto Neto 



Relatório da Administração 2011 • Banco Central do Brasil110

 Gabinete do Presidente

Chefe de Gabinete
 Otávio Ribeiro Damaso

Assessoria Econômica – Assec
 Ângelo José Mont'Alverne Duarte 
 Pedro Calhman de Miranda 

 Chefes de Unidade e Gerentes-Executivos

 Administração – Dirad

Departamento de Contabilidade e Execução Financeira – Deafi 
 Eduardo de Lima Rocha 

Departamento de Gest ão de Pessoas – Depes
 Nilvanete Ferreira da Costa 

Departamento de Planejamento, Orçamento e Gest ão – Depog
 Adalberto Felinto da Cruz Júnior 

Departamento de Infr aest rutura e Gest ão Patrimonial – Demap
 Antonio Carlos Mendes Oliveira 

Departamento de Segurança – Deseg
 Gontron Magalhães Júnior 

Departamento de Tecnologi a da Informação – Deinf
 Marcelo José Oliveira Yared 

Departamento do Meio Circulante – Mecir
 João Sidney de Figueiredo Filho 

Universidade Banco Central do Brasil – UniBacen
 Juliana Mozachi Sandri Barral 
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Assuntos Internacionais e de Gestão de Riscos                    
Corporativos – Direx

Departamento de Assuntos Internacionais – Derin
 Bruno Walter Coelho Saraiva

Gerência-Executiva de Riscos Corporativos e Referências Operacionais – Geris
 Isabela Ribeiro Damaso Maia

 Fiscalização – Difis

Departamento de Controle de Gest ão e de Planejamento da Supervisão – Decop
 Harold Paquete Espinola Filho

Departamento de Monit oramento do Sist ema Financeiro e de Gest ão da Informação – 
Desig

 Lúcio Rodrigues Capelletto 

Departamento de Prevenção a Ilícit os Financeiros e de Atendimento de Demandas 
de Informações do Sist ema Financeiro – Decic

 Ricardo Liáo
 
Departamento de Supervisão de Bancos e de Conglomerados Bancários – Desup

 Carlos Donizeti Macedo Maia 

Departamento de Supervisão de Cooperativas e de Inst it uições Não Bancárias – Desuc
 José Angelo Mazzillo Júnior

Organização do Sistema Financeiro e Controle de Operações 
do Crédito Rural – Diorf

Departamento de Controle e Análise de Processos Administ rativos Punit ivos – Decap
 Cláudio Jaloretto 

Departamento de Liquidações Extrajudiciais – Deliq
 Dawilson Sacramento 
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Departamento de Organização do Sist ema Financeiro – Deorf
 Adalberto Gomes da Rocha 

Gerência-Executiva de Regulação, Fiscalização e Controle das Operações do 
Crédit o Rural e do Proagro – Gerop

 Deoclécio Pereira de Souza 

 Política Econômica – Dipec

Departamento de Est udos e Pesquisas – Depep
 Adriana Soares Sales 

Departamento Econômico – Depec
 Tulio José Lenti Maciel 

Departamento de Relacionamento com Invest idores e Est udos Esp eciais – Gerin
 Renato Jansson Rosek 

 Política Monetária – Dipom

Departamento de Operações Bancárias e de Sist ema de Pagamentos – Deban
 Daso Maranhão Coimbra

Departamento das Reservas Internacionais – Depin
 Márcio Barreira de Ayrosa Moreira 

Departamento de Operações do Mercado Aberto – Demab
 João Henrique de Paula Freitas Simão 

 Regulação do Sistema Financeiro – Dinor

Departamento de Normas do Sist ema Financeiro – Denor
 Sérgio Odilon dos Anjos 

Gerência-Executiva de Normatização de Câmbio e Capit ais Est rangeiros – Gence
 Geraldo Magela Siqueira



10 Endereços do                                      
Banco Central do Brasil



No contexto do Projeto de Modernização da Infr aest rutura do Edifício-Sede do Banco 
Central, buscou-se uma propost a que facilit ará o acesso ao prédio para quem utiliza o 
sist ema público de transp orte de Brasília (metrô e ônibus), reunirá em um esp aço amplo, 
generoso e independente o Museu de Valores, a Galeria de Arte e o Esp aço Cultural, jun-
tamente com os audit órios, e resgatará o convívio cotidiano dos funcionários e visit antes 
do Banco nos jardins do edifício. 

O novo esp aço privilegi ará  a divulgação e a valorização dos acervos numismático e ar-
tíst ico do Museu de Valores em seus projetos educativos.

Persp ect iva 
interna para a 
área do acervo 

artíst ico do 
Museu de Valores 
apresentada pelo 

arquit eto Paulo 
Mendes da Roch a.

O Novo Espaço do
Museu de Valores
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 Brasília (sede)
 SBS – Quadra 3 – Bloco B – Edifício-Sede
 Caixa Post al 08670
 70074-900 Brasília – DF
 Tel.: (61) 3414-1414

 Belém 
 Boulevard Cast ilhos França, 708 – Centro
 Caixa Post al 651
 66010-020 Belém – PA
 Tel.: (91) 3181-2000

 Belo Horizonte 
 Avenida Álvares Cabral, 1.605 – Santo Agost inho
 Caixa Post al 887
 30170-001 Belo Horizonte – MG
 Tel.: (31) 3253-7441

 Curitiba
 Avenida Cândido de Abreu, 344 – Centro Cívico
 Caixa Post al 1.408
 80530-914 Curit iba – PR 
 Tel.: (41) 3281-3000

 Fortaleza
 Avenida Heráclit o Graça, 273 – Centro
 60140-061 Fortaleza – CE
 Tel.: (85) 3308-5488 e 3308-5529

 Porto Alegre
 Rua Sete de Setembro, 586 – Centro
 Caixa Post al 919
 90010-190 Porto Alegre – RS
 Tel.: (51) 3215-7100
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 Recife
 Rua da Aurora, 1.259 – Santo Amaro
 50040-090 Recife – PE 
 Tel.: (81) 2125-4100

 Rio de Janeiro
 Avenida Presidente Vargas, 730 – Centro
 Caixa Post al 495
 20071-900 Rio de Janeiro – RJ 
 Tel.: (21) 2189-5244

 Salvador 
 Avenida Anit a Garibaldi, 1.211 – Ondina
 Caixa Post al 44
 40210-901 Salvador – BA 
 Tel.: (71) 2109-4500

 São Paulo
 Avenida Paulist a, 1.804 – Bela Vist a
 01310-922 São Paulo – SP 
 Tel.: (11) 3491-6922 

 Central de Atendimento ao Público

Endereço:  Secre/Comun/Diate
   Edifício-Sede – 2º subsolo
   SBS – Quadra 3 – Zona Central
   70074-900 Brasília – DF
DDG:    0800 9792345
Fax:    (61) 3414-2553
Internet:  <htt p://www.bcb.gov.br>




